
© Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – ipea 2025 

As publicações do Ipea estão disponíveis para download gratuito nos formatos PDF (todas) 
e EPUB (livros e periódicos). Acesse: http://www.ipea.gov.br/portal/publicacoes 

As opiniões emitidas nesta publicação são de exclusiva e inteira responsabilidade dos autores, não exprimindo, 
necessariamente, o ponto de vista do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada ou do Ministério do 
Planejamento e Orçamento. 

É permitida a reprodução deste texto e dos dados nele contidos, desde que citada a fonte. Reproduções para fins 
comerciais são proibidas. 

Título do capítulo APRESENTAÇÃO 

Autor(es) Luciana Mendes Servo

DOI https://dx.doi.org/10.38116/978-65-5635-089-9/apresentacao 

Título do livro 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA POLÍTICA EXTERNA: BASES 
NORMATIVAS, QUESTÕES TEÓRICO-METODOLÓGICAS E AS 
PARTICULARIDADES DO CASO BRASILEIRO 

Organizador Walter Desiderá 

Volume - 

Série - 

Cidade Brasília 

Editora Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 

Ano 2025 

Edição - 

ISBN 978-65-5635-089-9

DOI https://dx.doi.org/10.38116/978-65-5635-089-9 



APRESENTAÇÃO

A política externa abrange um conjunto particularmente amplo de atividades. 
Diferentemente de outras áreas do setor público, seu escopo de atuação não se 
delimita a setores temáticos específicos, podendo englobá-los simultaneamente. 
Com a missão de representar a nação no cenário internacional, sua esfera de ação é, 
em linhas gerais, definida pela existência de interface externa em qualquer questão. 
Entre os exemplos mais evidentes, destacam-se a promoção de interesses econô-
micos e comerciais, a construção de alianças políticas e de segurança, a defesa dos 
anseios nacionais em negociações multilaterais, a proteção de cidadãos no exterior, 
o fomento de relações bilaterais pacíficas e construtivas e a formação de parcerias 
regionais estratégicas e integradoras. A política externa também desempenha papel 
crucial na atração de investimentos, na inserção de produtos nacionais em novos 
mercados e na defesa de posições em temas globais, como mudanças climáticas e 
direitos humanos. Ao articular os interesses nacionais em arenas internacionais, 
ela contribui, de maneira significativa, para o desenvolvimento econômico, social 
e tecnológico do país, ampliando os níveis de inserção e competitividade no am-
biente global.

O planejamento, elemento estrutural do ciclo de políticas públicas, desempenha 
papel decisivo para a definição de objetivos, a alocação de recursos e a estratégia de 
implementação. No âmbito da política externa, essa importância é ainda maior. 
Embora a imprevisibilidade do sistema internacional torne o planejamento espe-
cialmente desafiador, a superação dessas dificuldades gera benefícios proporcionais à 
complexidade da tarefa. Em um ambiente marcado por incerteza e interdependência, 
o bom planejamento é essencial para antecipar riscos, identificar oportunidades e 
alinhar as ações do governo aos interesses nacionais de longo prazo.

No Brasil, o Plano Plurianual (PPA) 2024-2027 constitui um exemplo concreto 
do compromisso com o planejamento estratégico governamental. Em sua estrutura, 
a política externa ocupa posição de destaque, com um programa específico dedicado 
à área. De modo geral, busca-se alinhar a ação internacional do país às prioridades 
domésticas para se promover a inclusão social, a inserção econômica e a cooperação 
internacional. A Agenda 2030 das Nações Unidas, por sua vez, representa outro 
marco relevante em que a política externa brasileira desempenha papel fundamental 
para o planejamento nacional. A diplomacia lidera as negociações e a articulação 
dessas metas, assegurando a contribuição brasileira para a construção de consensos 
internacionais e para o avanço na implementação dos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS), reafirmando o compromisso com um desenvolvimento 
equilibrado e inclusivo.



Monitoramento e avaliação da política externa8 | 

Contudo, o planejamento atinge seu pleno potencial apenas quando articu-
lado a mecanismos eficazes de monitoramento e avaliação. No PPA 2024-2027, a 
estrutura baseada em metas e indicadores reflete essa preocupação em acompanhar 
a implementação das políticas públicas, inclusive no campo da política externa. 
Os dados coletados permitem diagnosticar e mensurar o progresso das ações go-
vernamentais, promovendo a condução dos resultados almejados e possibilitando 
correções de rota sempre que as circunstâncias o exigirem. Na Agenda 2030, não 
apenas a responsabilidade pelo monitoramento dos objetivos é central para os países 
signatários, mas também a própria produção de indicadores figura como uma das 
metas. Seja na elaboração do PPA 2024-2027, seja na redação do Relatório Nacional 
Voluntário (RNV) do Brasil para os ODS em 2024, o Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (Ipea) esteve mobilizado no assessoramento técnico ao governo. 
Consciente das dificuldades específicas do planejamento, do monitoramento e da 
avaliação da política externa, o instituto tem pautado seu compromisso técnico 
pela missão de contribuir para destacar o papel da política externa brasileira na 
articulação do projeto nacional de desenvolvimento junto ao ambiente global.

Este é o compromisso que norteia este projeto: assegurar que a política externa 
do Brasil se mantenha alinhada com seus objetivos estratégicos e com os desafios 
globais contemporâneos, aportando à tradicional excelência de sua diplomacia a 
potencialização de estar apoiada em pesquisa de qualidade, evidências empíricas e 
acúmulo de conhecimento científico especializado.
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